
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.846 - SP (2019/0267629-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FEBASP ASSOCIAÇÃO CIVIL 
ADVOGADOS : MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA  - DF015816 

 THALISSON DE ALBUQUERQUE CAMPOS  - DF031652 
 EDERSON DE SOUZA LIMA E OUTRO(S) - DF043096 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO  DOS  ARTIGOS  489  
E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE DEFERE OU 
INDEFERE LIMINAR. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF.
1. Na origem, trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática 
que negou provimento ao Agravo de Instrumento interposto contra decisão que 
indeferiu pedido de tutela provisória para possibilitar a garantia do crédito 
tributário por meio de saldo em nome da autora no FIES. 
2. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada.
3. Não se pode conhecer do recurso, porque o Tribunal a quo apenas examinou 
os requisitos da tutela de urgência pleiteada para concluir pela inexistência do 
perigo de dano e da probabilidade do direito. Nesses termos, aplica-se a Súmula 
735 do STF, na hipótese sub judice.
4. Com efeito, o juízo de valor precário, emitido na concessão de medidas 
liminares de natureza cautelar ou antecipatória, não tem o condão de ensejar a 
violação da legislação federal, o que implica o não cabimento do Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 735/STF.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas 
em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 26 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.846 - SP (2019/0267629-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FEBASP ASSOCIAÇÃO CIVIL 
ADVOGADOS : MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA  - DF015816 

 THALISSON DE ALBUQUERQUE CAMPOS  - DF031652 
 EDERSON DE SOUZA LIMA E OUTRO(S) - DF043096 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto 

contra acórdão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA. GARANTIA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral 
e em dinheiro.
2. Agravo interno não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

violação, em preliminar, dos arts. 489, § 1º, IV e V, e 1.022, II, parágrafo único, II do Código 

de Processo Civil; e, no mérito, dos arts. 9º e 13 da Lei 10.260/2001; 151, II e V do Código 

Tributário Nacional; 9º, inciso III da Lei 6.830/1980.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do presente Agravo. 

É o relatório.

 

Documento: 1895119 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2020 Página  2 de 4



 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.846 - SP (2019/0267629-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.10.2019.

Na origem, trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática 

que negou provimento ao Agravo de Instrumento interposto contra decisão que indeferiu 

pedido de tutela provisória para possibilitar a garantia do crédito tributário por meio de saldo 

em nome da autora no FIES. 

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

Não vislumbro, nos argumentos trazidos pela agravante, motivos 
que infirmem a decisão monocrática. Com efeito, apesar das alegações da 
agravante, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento, nos termos 
da Súmula n. 112/STJ, que: "O depósito somente suspende a exigibilidade do 
crédito tributário se for integral e em dinheiro." Na hipótese, a agravante pretende 
a suspensão do crédito tributário, por meio da garantia prestada com saldo 
existente em nome da autora no FIES, o que, todavia, não pode ser equiparado a 
dinheiro para tal fim. Como se observa, a decisão agravada foi fartamente 
motivada, com exame de aspectos fáticos do caso concreto e aplicação da 
legislação específica e jurisprudência consolidada, sendo que o agravo apenas 
reiterou o que já havia sido antes deduzido e já enfrentado e vencido no 
julgamento monocrático, não restando, portanto, espaço para a reforma postulada. 
Pelo exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.

Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO.   PROCESSUAL   CIVIL.  (...) VIOLAÇÃO  AOS  
ARTS.  489,  §  1º E 1.022, II, DO CPC/15. (...)
1.  Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II  do  CPC/15,  
na  medida  em  que  o  Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente,  as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.
(...)
(AgInt no REsp 1630265/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, DJe 06/12/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. (...) VIOLAÇÃO  DOS  
ARTIGOS  489  E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA.  (...)
1. Inexiste violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, quando não se   
vislumbra   omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  acórdão recorrido  capaz 
de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma 
clara e precisa.
(...)
(AgInt no AREsp 801.104/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2016).

 Não se pode conhecer do recurso, porque o Tribunal a quo apenas examinou 

os requisitos da tutela de urgência pleiteada para concluir pela inexistência do perigo de dano e 

da probabilidade do direito. Nesses termos, aplica-se a Súmula 735 do STF, na hipótese sub 

judice.

Com efeito, o juízo de valor precário, emitido na concessão de medidas 

liminares de natureza cautelar ou antecipatória, não tem o condão de ensejar a violação da 

legislação federal, o que implica o não cabimento do Recurso Especial, nos termos da Súmula 

735/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO 
CONFIGURADA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RECURSO ESPECIAL 
CONTRA ACÓRDÃO QUE DEFERE OU INDEFERE LIMINAR. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF.
1. Hipótese em que se acolhem os aclaratórios para sanar a contradição.
2. O acórdão embargado assentou: a) o Tribunal a quo decidiu a causa com base 
em argumentos constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, a parte 
recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, perante o excelso Supremo Tribunal 
Federal; e b) aplica-se, na espécie, o teor da Súmula 126 do colendo Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário." 2. O STJ, em sintonia com o disposto no 
enunciado da Súmula 735 do STF, entende que, em regra, descabe Recurso 
Especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação 
de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita a modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 
Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do Recurso Especial, no qual não é possível decidir a 
respeito da interpretação dos preceitos legais relativos ao mérito da causa.
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3. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito infringente, apenas para sanar 
a contradição e integrar o julgado.
(EDcl no REsp 1776217/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 18/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º E 21 
DA Lei N. 8.429/92. SUBSIDIARIAMENTE AO ART. 805 DO CPC. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
735/STF.
I - Na origem, o presente feito decorre de agravo de instrumento interposto por 
Comercial Germânica Ltda em face de decisão proferida pela 3ª Vara Cível da 
Comarca de Americana, nos autos de ação de improbidade administrativa 
ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que decretou, 
liminarmente, a indisponibilidade de bens dos requeridos. No Tribunal de origem, o 
agravo foi parcialmente provido tão somente para restringir a ordem de 
indisponibilidade ao imóvel objeto da controvérsia.
II - Alegou a recorrente afronta aos artigos 7º e 21, inciso I, da Lei n. 8.429/92 e 
ao entendimento dado àquele dispositivo por esta Corte.
Subsidiariamente, aduziu a violação ao artigo 805 do CPC.
III - Observa-se da análise dos autos que o juízo a quo não afastou a ocorrência 
da prática dos atos de improbidade administrativa e, a despeito de não 
comprovado de plano, entendeu haver indícios de que os atos praticados pelos 
réus podem ter importado em prejuízo ao erário, quando da alienação do imóvel 
público, conforme se infere dos seguintes trechos da decisão (fls. 218-219): "Toda 
a imputação está centrada em desvio de finalidade para os atos de alienação 
praticados, sem que haja efetiva descrição de danos concretos aos cofres 
públicos. [...] No caso dos autos, a parte não apresentou prova documental que 
permita identificar se o imóvel em questão foi, ou não, transferido para o domínio 
da agravante (e, mais grave, se dela já alienado para terceira pessoa)". Nesse 
diapasão, tendo-se em vista que o tribunal de origem constatou que os requisitos 
para a decretação da indisponibilidade de bens estavam presentes, qualquer passo 
além dos que foram até aqui dados, importaria em revolvimento de matéria 
fático-probatória. Dessa forma, modificar a conclusão a que chegou a Corte de 
origem, de modo a acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula n. 7 do STJ.
IV - No tocante à tese de dissídio jurisprudencial, o não-conhecimento do apelo 
raro na parte em que apontada violação do art. 7º da Lei nº 8.429/92 inviabiliza, 
por conseguinte, a análise do alegado dissídio pretoriano a respeito desses 
mesmos dispositivos legais. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1306436/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/04/2019, DJe 
02/05/2019.
V - Subsidiariamente, sustenta a recorrente a necessidade de observância do 
princípio da menor onerosidade ao devedor, consoante artigo 805 do Código de 
Processo Civil. O Superior Tribunal de Justiça, à luz do disposto na Súmula 735 
do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
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reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em 
razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo 
pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina 
o deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não 
é possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem 
respeito ao mérito da causa. No caso vertente, o pedido subsidiário de violação do 
artigo 805 do CPC é sucedâneo do não acolhimento da violação ao artigo 7º da 
Lei nº 8.429/92, razão pela qual incide o enunciado da Súmula 735/STF, 
analogicamente aplicado: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 
defere medida liminar".
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1447827/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 16/09/2019)

  Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a majoração no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, 

nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 

concessão da gratuidade da justiça.

Por tudo isso, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso 

Especial, apenas em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0267629-5 AREsp 1.581.846 / 

SP

Números Origem:  00341792320174036182  341792320174036182  50001149620184030000

PAUTA: 26/11/2019 JULGADO: 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FEBASP ASSOCIAÇÃO CIVIL 
ADVOGADOS : MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA  - DF015816 

 THALISSON DE ALBUQUERQUE CAMPOS  - DF031652 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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